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O Instituto de Tecnologia Industrial de Minas Gerais
João Antonio de Paula*

O Instituto de Tecnologia Industrial de Minas Gerais, criado em 1944, como órgão da 
Secretaria de Agricultura, Indústria, Comércio e Trabalho do Estado de Minas Gerais, 
foi inspirado tanto no Instituto de Pesquisas Tecnológicas, de São Paulo, implantado 
em 1927, quanto no Instituto Nacional de Tecnologia, que funcionava no Rio de 
Janeiro. O ITI de Minas Gerais fez parte de um conjunto de ações desenvolvidas 
pela Secretaria da Agricultura que, naquela época, tinha a seu cargo uma série de 
atribuições que configuravam o que se chama hoje de “desenvolvimentistas”. Com 
efeito, desde o final do século XIX, como resultado das repercussões em Minas Gerais 
da implantação da República, o Estado vai experimentar uma série de transforma-
ções econômicas, políticas, sociais e culturais, informadas por dois grandes vetores: 
a busca da modernização econômica e institucional; e a afirmação do Estado como 
sujeito importante do processo de desenvolvimento regional e nacional. 

Esses dois vetores estiveram, exemplarmente, presentes na atuação de João 
Pinheiro, seja durante a campanha republicana, na qual se destacou, seja em sua 
curta passagem pelo governo de Minas, no início do regime republicano, seja em sua 
atuação à frente do Congresso Agrícola, Comercial e Industrial de Minas Gerais, de 
1903, que se constituiu em efetiva construção de um programa de desenvolvimento 
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econômico para Minas Gerais, seja, decisivamente, durante sua nova passagem pelo 
governo de Minas, entre 1906 e 1908.

A morte de João Pinheiro, em 1908, interrompeu uma carreira, singular entre 
nossos políticos, marcada pelo dinamismo e sentido republicano de sua atuação. 
Seu exemplo deixou frutos importantes, pois vários de seus colaboradores e aliados 
exerceram importantes papéis na administração pública e no Parlamento federais, 
a partir do governo de Afonso Pena, 1906-1909. O grupo de políticos mineiros 
ligados a João Pinheiro, chamado de “Jardim da Infância” e composto por nomes 
como João Pandiá Calógeras, João Luis Alves, David Campista, Gastão da Cunha, 
Carlos Peixoto, teve atuação destacada na cena política e administrativa federal, 
com iniciativas de cunho modernizante, que se chocaram com as velhas práticas 
oligárquicas e conservadores, que comandavam a política nacional.

A atuação do “Jardim da Infância” tem algo de fundacional de uma política 
que não será equívoco se for chamada de “desenvolvimentista” e que marcou a vida 
nacional, a partir da década de 1930, mas que teve antecedentes importantes nas 
iniciativas políticas e empresariais de Teófilo Otoni e na atuação político-adminis-
trativa de João Pinheiro.

Com efeito, consolidou-se, precocemente, em Minas Gerais, certa cultura 
política, que reconheceu central o papel do Estado como sujeito importante do 
processo de desenvolvimento econômico, político, social e cultural. Esta tradição 
valeu a Minas Gerais lugar de destaque na política nacional durante a República 
Velha, mesmo antes do acordo, em 1913, que definiu a alternância entre mineiros 
e paulistas na Presidência da República.

Minas Gerais dividiu com o Rio Grande do Sul e a Paraíba a liderança do 
movimento vitorioso em 1930. Este fato garantiu ao Estado autonomia na con-
dução da política regional, ao contrário do que aconteceu em outros estados em 
que o governo federal interveio fortemente. Assim, o presidente eleito de Minas 
Gerais, Olegário Maciel, exerceu seu mandato até 1933, quando faleceu, sendo 
substituído por Benedito Valadares, que governou o estado até 1945. Tido, por 
certo folclore, como político atrasado, Benedito Valadares caracterizou seu longo 
governo por medidas modernizantes e “desenvolvimentistas”: foi dele a escolha de 
Juscelino Kubitschek para a Prefeitura de Belo Horizonte, entre 1940 e 1945; em 
seu governo foi criada a Cidade Industrial, em 1941; e a Secretaria de Agricultura, 
tendo à frente Israel Pinheiro, entre 1934 e 1942, e posteriormente Lucas Lopes, 
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entre 1943 e 1945, desenvolveu uma série de políticas e iniciativas inovadoras, como 
é o caso da criação do ITI.

Quando da inauguração do ITI, em 1944, o secretário de Agricultura Lucas 
Lopes, disse: 

   Este laboratório foi criado pelo Governo para se tornar um centro de irradiação 
de ampla e profunda cultura técnica, um núcleo de formação de engenheiros alta-
mente especializados e capazes. Será, também, um centro de pesquisas industriais 
e científicas para aqueles que já estão fabricando as nossas máquinas, os nossos 
produtos manufaturados. [...] 

   Só agora é proporcionado aos que aqui produzem, o campo fecundo de experimen-
tação científica, de pesquisa sistematizada, de controle racional da produção. [...]

   Não sendo uma escola de engenharia ele será, contudo, a parte viva do ensino de 
engenharia. Sem ser um combinado de usinas ou de oficinas, ele será, entretanto, 
o órgão de controle e de aperfeiçoamento de nosso parque industrial.

   Mais do que isto, este Instituto, estabelecendo a articulação entre a indústria e o 
ensino, entre o gabinete e as oficinas, entre o laboratório e a fábrica, terá relevante 
e indiscutível missão social (LOPES apud GUIMARÃES, 1990a, p. 331).

Não será ocioso sublinhar as significativas inovações e articulações institucio-
nais pretendidas pelo ITI, que, de fato, foi experimento concreto, com expressivos 
resultados, na viabilização de interação entre governo, institutos de pesquisa, uni-
versidades e empresas.

Fundador do ITI, Lucas Lopes, um dos grandes homens públicos do Brasil, 
com atuação destacada como engenheiro, gestor de empresas, secretário de Estado, 
ministro e primeiro-presidente das Centrais Elétricas de Minas Gerais, declarou 
lamentar “os problemas burocráticos e políticos que dificultaram o funcionamento 
do ITI, finalmente incorporado ao Centro Tecnológico de Minas Gerais (Cetec).” 
(LOPES apud DINIZ, 2008, p. 83).

A criação do ITI foi o resultado de uma confluência de instituições e a confir-
mação de certas vocações. O ITI foi implantado durante a gestão de Lucas Lopes à 
frente a Secretaria de Agricultura de Minas Gerais. Engenheiro formado pela Escola 
de Engenharia da UFMG, em 1932, Lucas Lopes teve entre seus mais importantes 
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colaboradores vários nomes formados pela Escola de Minas de Ouro Preto. O ITI 
também será a vocação mineratória de Minas Gerais, pela decisiva importância que 
ali sempre tiveram a geologia, a mineralogia e a metalurgia.

   O ITI de Minas Gerais, foi criado pelo Decreto-Lei n. 983, de 9 de dezembro de 
1943, que organizou a Secretaria da Agricultura, Indústria, Comércio e Trabalho. 
Foi inaugurado em 2 de julho de 1944, com a presença do Presidente da República 
Getúlio Vargas, e reorganizado pelo Decreto-Lei n. 1516, de 12 de dezembro de 
1945. A reorganização do instituto visou atender ao aumento e diversificação dos 
pedidos de assistência técnica especializada. [...] Além de um diretor com mandato 
de 4 anos, e de livre nomeação do governador, passou a ter um Conselho Técnico 
Consultivo, constituído de 6 membros, representantes das seguintes entidades: Escola 
de Engenharia da UMG, Secretaria de Agricultura, Federação das Indústrias, 
Secretaria da Viação, Sociedade Mineira de Engenheiros e Sociedade Mineira de 
Agricultores. [...] O ITI passaria a funcionar em regime de tempo integral com 
adicional de 50% nos salários vigentes de seus servidores. Sua estrutura orgânica 
passou a ser a seguinte:

Setores
a. Química Tecnológica
b. Geologia de Minas
c. Metalurgia
d. Materiais de construção
e. Física Tecnológica
f. Combustíveis e Motores Térmicos
g. Estabilidade das construções
h. Indústrias Têxteis
Serviços Auxiliares
a. Seção Administrativa
 I. Secretaria
 II. Contabilidade
 III. Almoxarifado
 IX. Portaria
b. Documentos e Divulgação
 I. Biblioteca
 II. Arquivo e Documentação
 III. Publicações

IV. Serviço Fotográfico. (GUIMARÃES, 1990a, p. 391-392).
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Entre os muitos aspectos denotadores de excelência e atualização do ITI, 
destaca-se a significativa atenção dada pela Instituição à biblioteca, ao arquivo e 
às publicações. Nessas áreas o ITI contou com a decisiva presença do pesquisador, 
bibliófilo, bibliotecário e arquivista Hélio Gavatá. Sobre ele disse Cristina Ávila 
(1998, p. 19): 

Dedicou-se também a trabalhos de assessoramento a diversas instituições, como 
ao Instituto de Tecnologia Industrial, montando a Biblioteca da instituição, que 
mantinha em seu acervo as mais fundamentais publicações, modificando a infraes-
trutura da pesquisa técnica em Minas Gerais, levantando as fontes mais originais 
sobre temas específicos, pesquisando, indicando e sugerindo a compra do que havia 
de mais avançado na época (ÁVILA, 1998, p. 19).

Instalado, inicialmente, em dependência da Escola de Engenharia da UFMG, 
o ITI passou a funcionar no Instituto de Química da Escola de Engenharia da 
UFMG, na Rua da Bahia n. 52: 

   Juntamente com os químicos, vários engenheiros de Minas (a maioria deles forma-
dos em Ouro Preto) organizaram o que ficou conhecido como o “Laboratório da 
Rua da Bahia 52”. Esse grupo, que incluía Djalma Guimarães, Otávio Barbosa, 
Sebastião Virgílio Ferreira, Olinto Vieira Pereira e Manuel Pimentel Godói, foi 
responsável pela criação do Instituto de Tecnologia Industrial de Minas Gerais, 
fundado em 1944 e mais tarde transformado no Centro de Tecnologia do Estado 
(SCHWARTZMAN, 2015, p. 184).

O ensino e a pesquisa de Química na UFMG, tanto na Faculdade de Medicina, 
quanto na Escola de Engenharia, foram profundamente marcados pela atuação do 
professor Alfred Schaeffer, formado em Química pela Universidade de Munique, 
que veio para Belo Horizonte para trabalhar no Instituto Filial de Manguinhos, 
instalado na cidade em 1907. Depois de montar o setor de Química do Instituto, 
Alfred Schaeffer foi nome fundamental na instauração da cultura científica e tec-
nológica de primeira linha em Belo Horizonte, seja na Faculdade de Medicina, seja 
na Escola de Química.

O ITI expandiu suas atividades ao longo da década de 1950, com oscilações 
algo erráticas, sendo que a partir de 1958 as atividades do Instituto foram signifi-
cativamente diminuídas.
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TAbelA 1
Atividades desenvolvidas pelo ITI – 1946-1955

Anos Certificados Amostras ensaios

1946 1.072 2.661 1.733

1947 1.247 3.501 8.536

1948 1.525 3.125 5.740

1949 2.762 3.706 12.247

- - - -

1951 3.258 3.869 14.140

1952 9.930 6.580 12.800

1953 1.296 1.716 5.263

1954 5.057 1.558 4.255

1955 1.025 12.159 4.661

Fonte: Guimarães (1990b).

Para chefiar o setor de geologia e geoquímica do ITI, Lucas Lopes convidou o 
renomado geólogo Djalma Guimarães, formado pela Escola de Minas de Ouro Preto, 
que encontrou os laboratórios do ITI já estruturados por um grupo de químicos do 
antigo Serviço de Produção Mineral, órgão federal. Entre eles havia dois alemães, 
Alfred Schaeffer e Otto Rothe, esse último tendo se tornado posteriormente pro-
fessor de Química Orgânica na Faculdade Nacional de Filosofia, no Rio de Janeiro. 
Durante o governo de Juscelino Kubitschek em Minas Gerais, o órgão foi dirigido 
pelo engenheiro José Moreira dos Santos Pena. Lamentavelmente, no governo Bias 
Fortes o ITI entrou em decomposição e foi fechado (PEREIRA, 2015, p. 73-74).

A Escola de Minas de Ouro Preto, instalada em 1876, é outra instituição 
protagonista do desenvolvimento científico e tecnológico no Brasil em áreas como 
a geologia, a mineralogia e a metalurgia. Iniciativa do Imperador Pedro II, a Escola 
de Minas de Ouro Preto teve como seu primeiro diretor Claude Henri Gorceix, 
licenciado em ciências físicas e matemáticas, em 1866, pela École Normale Supé-
rieure, de Paris, que foi nomeado “agregé-preparateur” de geologia e mineralogia 
na École Normale. Depois de período de estudos na Grécia e de ter participado da 
Guerra Franco-Prussiana, entre 1870 e 1871, ele “publicou várias memórias nos 
Anais da École Normale e nos Anais de Química e Física de Paris. Foi então que 
recebeu o convite para vir ao Brasil e o aceitou” (CARVALHO, 1978, p. 25-26).

A Escola de Minas de Ouro Preto, como o Instituto Oswaldo Cruz, foi uma 
“instituição de instituições”. Sua importância na constituição do Serviço Geológico e 
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Mineralógico do Brasil, em 1907, foi central, assim como sua participação na criação 
da Escola de Engenharia da Universidade Federal de Minas Gerais, em 1911, uma 
vez que vários dos fundadores dessas duas instituições foram formados pela Escola 
de Minas, no espírito de Gorceix, no espírito do ensino e da pesquisa, na pesquisa 
fundada na metodologia positivista.

O papel da Escola de Minas de Ouro Preto no desenvolvimento científico e 
tecnológico brasileiro foi destacado por observadores insuspeitos 

   Um trabalho, insuspeito por ter sido escrito por ex-aluno da Escola Politécnica, 
velha rival da Escola de Minas, é o de Othon H. Leonardos. Entre os nomes que 
Leonardos julga importante mencionar na mineralogia até mais ou menos 1940, a 
grande maioria é constituída de ex-alunos de Ouro Preto. O que Leonardos chama 
o “grupo moderno do Rio de Janeiro”, que girou principalmente em torno do SGMB 
e do DNPM, é composto por 19 ex-alunos e de apenas 16 formados no exterior 
ou em outras escolas brasileiras. O que chama de “grupo de Minas”, organizado 
em torno do Instituto de Tecnologia Industrial e da Divisão de Fomento Mineral, 
sob a liderança de Djalma Guimarães, que se compõe quase que totalmente de ex-
-alunos. Na formação do novo grupo de São Paulo há a contribuição de elementos 
de Ouro Preto, como L. F. Morais Rego, Otávio Barbosa, Alceu Barbosa. O grupo 
que trabalha no Rio Grande do Sul é todo ele de ex-alunos. [...] Ponto importante 
a notar é que, aparentemente, a maior produção da pesquisa dos ex-alunos foi 
feita fora da Escola após a criação do SGMB. Neste órgão, no DNPM, no ITI de 
Minas Gerais e em outros órgãos do governo, parecem terem se refugiado os melho-
res pesquisadores para exercer seu trabalho. [...] [entre esses] Djalma Guimarães, 
talvez a maior vocação de cientista produzida na Escola (CARVALHO, 1978, p. 
92-94-95).

Região mineratória por antonomásia, Minas Gerais foi objeto de permanente 
atenção por parte de naturalistas, geólogos e engenheiros de minas, geoquímicos, 
desde o período colonial. A fundação da Escola de Minas de Ouro Preto consolidou 
uma longa tradição de estudos e pesquisas, dando-lhe sólidos fundamentos científicos 
e formando gerações de engenheiros e geólogos, que vão criar o Serviço Geológico 
e Mineralógico do Brasil e seus desdobramentos regionais. Entre os grandes nomes 
formados pela Escola de Minas de Ouro Perto, um merece destaque especial, pela 
excelência de seu trabalho, que o coloca entre os grandes cientistas brasileiros: Djalma 
Guimarães. Nascido em 1894, em Santa Luzia, Minas Gerais, e falecido em 1973, 
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em Belo Horizonte, Djalma Guimarães tem biografia que se confunde com aspectos 
importantes da história de Minas Gerais. Pertence à família Guimarães, que deu 
a Minas Gerais e ao Brasil escritores importantes, como Bernardo de Guimarães, 
Alphonsus de Guimaraens, João Alphonsus e Alphonsus de Guimarães Filho. 



Djalma Guimarães era sobrinho de João Pandiá Calógeras, que, por sua vez, 
era genro do irmão de Bernardo Guimarães, Joaquim Caetano da Silva Guimarães, 
ministro do Supremo Tribunal de Justiça. Convivendo desde cedo com Pandiá Ca-
lógeras, terá sido esta a principal influência para que ingressasse na Escola de Minas 
de Ouro Preto, onde seu tio havia se formado, em 1890, concluindo o curso com 
brilhantismo, em 1919. Por seu desempenho, Djalma foi premiado com viagem à 
Europa, a qual recusou iniciando logo sua carreira profissional na Estrada de Ferro 
de Teresópolis. Mas, foi com pesquisas nos campos da geologia, mineralogia, pe-
trologia e geoquímica que se notabilizou. Logo contratado pelo Serviço Geológico 
e Mineralógico do Brasil, já no início dos anos 1920, iniciou uma notável carreira 
como pesquisador, publicando, em 1924, Contribuição à petrographia do Brasil 
(GUIMARÃES, 1924). Sua fama logo se estabeleceu. Na biografia de Calógeras, 
Antônio Gontijo de Carvalho (1935, p. 57) diz: “Djalma Guimarães, seu sobrinho é 
hoje o maior petrographo brasileiro.” Seu prestígio transcendeu o país, destacando-se 
por suas publicações e participações em congressos internacionais. Publicou mais 
de 240 trabalhos científicos, alguns com impacto internacional, como Origem dos 
granitos – Das problem der granitbildung, publicado no 1º Congresso de Geologia, 
em Nuremberg, em 1938. Djalma Guimarães foi membro do Conselho Nacional de 
Pesquisa, da Academia Brasileira de Ciências, da American Society of Geology, da 
Societé Geologique de France, da Sociedade Brasileira de Geologia, da Comission 
Geochemique, de La Union International de Chemie Pure e Apliquée, de Geological 
Society of America (New York) e da American Geophysicial Union (Washington), 
além de editor associado da Economic Geology. 

Foi professor em três universidades brasileiras: Escola de Minas de Ouro Preto, 
Universidade do Distrito Federal e Universidade Federal de Minas Gerais. Dirigiu o 
Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), a Companhia de Pesqui-
sa de Recursos Minerais (CPRM), o Serviço Geológico do Brasil e o Instituto de 
Tecnologia Industrial de Minas Gerais (ITI). Foi um dos fundadores, em 1952, do 
Instituto de Pesquisas Radioativas (IPR), da Escola de Engenharia da Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG), que é hoje o Centro de Desenvolvimento de 
Tecnologia Nuclear (CDTN).

Descreveu quatro novos minerais, os quais denominou com grandes nomes da 
geologia brasileira: eschwegeita, em homenagem a Ludwig Von Eschwege, mineralogista 
e metalurgista alemão, que esteve em Minas Gerais, no início do século XIX; arrojadita, 
homenagem ao professor da Escola de Minas de Ouro Preto Arrojado Lisboa; pennaíta, 
em homenagem ao engenheiro José dos Santos Penna, diretor do ITI; geannettita, em 
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homenagem ao engenheiro formado pela Escola de Minas de Ouro Preto, Américo 
René Gianetti, que foi prefeito de Belo Horizonte e secretário de Agricultura do Es-
tado de Minas Gerais, responsável pela elaboração do primeiro plano abrangente de 
desenvolvimento econômico do Brasil – O Plano de Recuperação Econômica e Fomento 
da Produção, de 1947 –, além de ter sido industrial e líder empresarial.

Na década de 1930, em Minas Gerais, Djalma Guimarães deu sequência 
às suas pesquisas com trabalhos referenciais como são: À margem de “os satélites 
do diamante”, publicado em 1934, pelo Departamento dos Serviços Geográfico 
e Geológico, da Secretaria de Agricultura do Estado de Minas Gerais (GUIMA-
RÃES, 1934). No mesmo ano, Djalma Guimarães, em parceria com Octávio 
Barbosa, publicou Mapa geológico do Estado de Minas Gerais (GUIMARÃES; 
BARBOSA, 1934), que, juntamente com Resumo de geologia do Estado de Minas 
Gerais(BARBOSA, 1934), constituiu as bases para as pesquisas geológicas desen-
volvidas pelo ITI.

Em 1945, Djalma Guimarães apresentou ao diretor do ITI, José Moreira dos 
Santos Penna, um programa de pesquisas de recursos minerais do Estado de Minas 
Gerais, em que estavam listados depósitos minerais que deveriam ser objeto de ações 
do ITI complementares ao que já estava sendo desenvolvido pelo Departamento 
Nacional de Pesquisa Mineral. São eles: minério de ferro; manganês; alumínio; cobre; 
cromo; níquel; estanho; metais para aços rápidos e especiais (vanádio, tungstênio, 
molibdênio, scheelita, stolzita); berílio, nióbio (columbio) e tântalo; dolomita; 
magnesita; calcário; fosfatos e sais potássicos; e outros refratários (GUIMARÃES, 
1946, p. 1-10). Em 1946, Djalma Guimarães publicou os primeiros resultados do 
programa de pesquisa definido em 1945, com o título Notas preliminares sobre a 
jazida do Barreiro. Município de Araxá, em que se revelou a existência de impor-
tantes jazidas de fosfato de cálcio (apatita), minério fundamental para correção de 
solos e aumento da produtividade agrícola, sobretudo porque as jazidas de Araxá 
continham considerável presença de radioatividade.

   Conclui-se, assim que a rocha rica em fosfato de cálcio, economicamente explorável 
para fertilizante, apresenta um grau de radioatividade acima do comum, o que a 
coloca em situação privilegiada como fonte de suprimento de matéria prima para 
superfosfatos. Até hoje não havia sido encontrado matéria prima desse tipo.

   É sabido que solos moderadamente radioativados imprimem maior vitalidade nas 
plantas e crescimento mais rápido. Sobre esse fato foram feitas inúmeras experiências 
na França e Estados Unidos (GUIMARÃES, 1946, p. 32).
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Na introdução de seu estudo sobre a jazida de Araxá, Djalma Guimarães deu 
particular ênfase aos aspectos geoeconômicos da questão, chamando a atenção para 
o grande desafio representado pela crise da atividade agrícola: 

  “Urge adotar medidas no sentido de ........... a indústria agrícola, pois sua deficiência 
acarretará malefícios muito mais graves do que se podem avaliar.

  Até hoje nada foi feito em relação aos mais importantes problemas ligados à con-
servação do solo, tais como prevenção contra erosão, aumento de rendimento das 
colheitas, das pastagens e reflorestamento.

   Não é de hoje que a ciência demonstrou ser o fósforo elemento necessário à nutrição 
do homem, animais e plantas (GUIMARÃES, 1946, p. 11).

A atuação do ITI foi reconhecida nacional e internacionalmente. As análises 
realizadas em seus laboratórios tinham como que um selo de qualidade, como se 
pode ver no trecho – “E assim, exportações de minérios de vários Estados do país, 
mesmo do norte longínquo, eram feitos mediante análises, exigidas pelos escritórios 
estrangeiros, europeus ou americanos, do “Laboratório da Rua da Bahia 52 - Brasil” 
(INSTITUTO DE TECNOLOGIA INDUSTRIAL, 1958, p. 6).

A descoberta da jazida de Araxá é um dos marcos da geologia brasileira e da 
carreira de Djalma Guimarães, que detectou ali não só consideráveis reservas de 
minerais fosfáticos (apatita), mas também a maior reserva mundial de nióbio (piro-
cloro). Djalma Guimarães também foi pioneiro na detecção de minerais radioativos 
no Planalto de Poços de Caldas (BRANCO, 1956).

Em balanço da atuação do ITI, realizado em 1958, constatou-se que o Instituto 
havia publicado, até àquela data, 113 trabalhos sobre os seguintes temas: exploração 
de jazidas minerais; propriedades de máquinas operatrizes; aproveitamento de águas 
e de jazida de fertilizantes; estudos sobre desenvolvimento agrícola; energia nuclear; 
os minerais radioativos e sua localização e extração (OLIVEIRA, 1958, p. I-II).

O setor de Geologia e Geoquímica do ITI, organizado por Djalma Guimarães, 
contou com a colaboração de uma equipe de engenheiros, químicos e geólogos com 
reconhecimento nacional e internacional, tais como Boris Brajnikov, Iphygênio 
Soares Coelho, Vladimir Belezkoij, André Scheider, Wilfried Drawin, Mário C. 
Drumond, Antônio Barbosa Otoni, Otávio Barbosa, Manoel Teixeira da Costa e 
outros. O setor de Química, cujo laboratório foi inicialmente chefiado por Caio 
Pandiá Guimarães, atuou como complemento indispensável aos trabalhos desenvol-
vidos pelos setores de Geologia, Mineralogia e Petrografia. Em 1951, foi instalado 
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no ITI o setor de Espectografia, mediante a aquisição do espectógrafo de retícula 
de alto poder de resolução, que permitiu ao ITI sediar o mais complexo laboratório 
de espectoquímica da América do Sul. Pioneira, também, foi a atuação do ITI no 
desenvolvimento de pesquisas sobre radioatividade e energia nuclear:

   Técnicos do Instituto já têm feito cursos de especialização nos Estados Unidos e na 
Europa, a fim de preparar melhor sua equipe para acompanhar, dentro do possível, 
o que se realiza no gênero nos centros mais avançados do mundo. Assim, o Prof. 
Milton Campos, realizou um curso de Radioquímica em Chicago, enquanto o 
prof. Willer Florêncio estudou e trabalhou em indústrias de matérias radioativas 
em La Rochelle, na França.

   O vulto dos trabalhos realizados por este núcleo técnico, nascido no antigo serviço 
de Produção Mineral e hoje representado pelo Instituto de Tecnologia Industrial, 
assumiu tal significação em seu remarcado progresso que veio contribuir para o 
estabelecimento de um novo e mais avançado nível de atividades técnico-científicas, 
nas Minas, qual seja o do recentemente criado Instituto de Pesquisas Radioativas 
da Escola de Engenharia da UMG. Sem dúvida alguma, esta nova e auspiciosa 
fase, está implantada no ambiente previamente preparado pelo labor deste grupo de 
pioneiros constituído pela Escola de Engenharia – Instituto de Tecnologia Industrial 
(INSTITUTO DE TECNOLOGIA INDUSTRIAL, 1958, p. 14-15).

Em 1937, o Serviço da Produção Mineral do Estado de Minas Gerais montou 
laboratório para estudo das fontes hidrominerais de Minas Gerais, trabalho este que 
continuou a ser feito pelo ITI, assim como o estudo químico dos solos de Minas. 
O Serviço de Metalurgia Física do ITI teve significativo desenvolvimento durante 
a gestão do engenheiro José Moreira dos Santos Penna, segundo diretor do ITI 
e responsável pela consolidação e expansão, tendo sido equipado para atender às 
demandas do setor industrial mineiro, em particular suas indústrias metalúrgicas 
e siderúrgicas. O laboratório de metalurgia do ITI foi um dos primeiros do país a 
possuir um microscópio eletrônico e um aparelho de raio-X de alta potência para 
radiografia de peças metálicas. O ITI manteve desde o início um laboratório de 
resistência de materiais e uma oficina mecânica de alta precisão equipada com apa-
relhagem atualizada, atendendo às demandas tanto de outros setores do Instituto, 
quanto de outros órgãos do Estado e do setor privado. Também significativas foram 
as iniciativas do ITI no desenvolvimento de tecnologia de exportação de óleos ve-
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getais para fins energéticos, como babaçu, mamona e macaúba. Tanto a indústria 
madeireira quanto a indústria de fibras e de tecidos foram contempladas no ITI 
com a instalação dos laboratórios especializados no estudo de melhorias tecnoló-
gicas para estas indústrias. Com repercussão abrangente foi a atuação do setor de 
metrologia do ITI, que “possui um dos melhores laboratórios de medida de alta 
precisão do país, podendo aferir calibres e fazer verificação de peças” (INSTITUTO 
DE TECNOLOGIA INDUSTRIAL, 1958, p. 20). O ITI abrigou, também, uma 
fábrica de sulfona, que depois foi transferida para o Departamento de Lepra da 
Secretaria de Saúde.

Durante toda a década de 1950, o ITI funcionou na rua da Bahia 52, no 
antigo Instituto de Química da Escola de Engenharia da UFMG, na expectativa 
de construção de nova sede, mais ampla e especialmente equipada para atender às 
especificidades do órgão. Quando ficaram prontas as novas instalações, na Cidade 
Industrial, o ITI já se encontrava em crise irreversível e as instalações foram trans-
feridas para a Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig).

O documento já citado aqui mais de uma vez – Histórico e atuação do ITI no 
desenvolvimento técnico-científico em Minas Gerais – é um balanço equilibrado e parti-
cularmente atual sobre certas características estruturais do desenvolvimento científico 
e tecnológico nacional, seja na explicitação de seus efetivos avanços e conquistas, 
seja na reiteração de seus impasses, descontinuidades, assimetrias e precariedades.

Com efeito, o recorrente, e justo, diagnóstico sobre a imaturidade e incomple-
tude do Sistema Nacional de Inovação no Brasil não é apenas, nem especialmente, o 
resultado do atraso do país em criar instituições científicas e tecnológicas. De fato, 
em muitos e importantes aspectos e setores, o país esteve, relativamente, sintoni-
zado ao que se fazia de mais avançado no mundo, e mesmo teve instituições com 
certo protagonismo em suas áreas, como, por exemplo, o Instituto Agronômico de 
Campinas, criado em 1887, a Escola de Minas de Ouro Preto, fundada em 1876, 
e o Instituto de Manguinhos, criado em 1899.

No seu tempo e em sua área de atuação, o ITI teve desempenho exemplar. A 
Instituição, ao destacar suas grandes contribuições, listou três que, efetivamente, 
superaram a mediania: 

•	 a descoberta de sete novos minerais – além dos quatro descobertos por 
Djalma Guimarães, já mencionados, têm-se outros três: a djalmita, nome 
dado em homenagem a Djalma Guimarães, mineral radioativo contendo 
urânio, tântalo e nióbio, descoberto por Caio Pandiá Guimarães; a ribeirita, 
nome dado em homenagem ao físico brasileiro Joaquim Costa Ribeiro, 
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descoberto por Willer Florêncio; e a alvarolita, nome dado em homena-
gem ao Almirante Álvaro Alberto, fundador do CNPq, um tantalato de 
manganês, descoberto por Willer Florêncio;

•	 os estudos sobre minerais radioativos a partir dos trabalhos de Djalma 
Guimarães, Willer Florêncio, Caio Pandiá Guimarães e Celso de Castro; 

•	 as pesquisas sobre o tempo geológico da terra: “Pesquisas concernentes 
às idades das rochas e minerais componentes de diversas formações geo-
lógicas [...] visando determinação de dados mais exatos com referência à 
idade da terra e de seus períodos geológicos. Estes estudos são baseados 
no conhecimento das leis de transformação dos elementos radioativos.” 
(INSTITUTO DE TECNOLOGIA INDUSTRIAL, 1958, p. 27).
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A crise que se abateu sobre o ITI, a partir do final dos anos 1950, é de 
difícil explicação porque tem origem num paradoxo. É fácil explicar uma crise, a 
extinção de uma instituição, de um ser vivo, de uma sociedade, de um processo 
como resultado de um fracasso, de um colapso, de entropia radical. Muito difícil, 
no entanto, é explicar uma crise, a extinção de uma instituição, no caso, quando 
esta foi bem-sucedida, e antes que atingisse seus objetivos, se isso fizer sentido para 
instituições que visam o desenvolvimento científico e tecnológico que é, por certo, 
rigorosamente, o objetivo permanente e inesgotável.

Acontece que o ITI foi abandonado à morte luta, por inanição, que se pro-
longou até 1972, quando foi criado o Cetec, inicialmente ligado à Fundação João 
Pinheiro: “Sucedendo, na Administração Estadual, ao antigo Instituto de Tecno-
logia Industrial, de respeitável tradição, o CETEC estabeleceu como política não 
substituir a capacidade de pesquisa aplicada existente em Minas, mas, ao contrário, 
cooperar para ativá-la, utilizando-a mediante contratos ou subcontratos de pesquisa” 
(CINTRA, 1979, p. 18).

Com efeito, a história do ITI tem algo de desconcertante, de paradoxal, que, 
por outro lado, é bastante conhecido entre nós, constituindo-se, de fato, um fe-
nômeno recorrente do Sistema Nacional de Inovação no Brasil, que é sua crônica, 
até aqui, incapacidade de consolidar e expandir algumas de suas experiências mais 
exitosas, pela intercorrência de inépcia e irresponsabilidade política e institucional.
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